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            As Formas de proteção que desde já há que reconhecer, como um complicador do quadro, que ainda quando tenham sido inventadas entre os séculos XV e XIX, reaparecem invariavelmente, reapropriadas ou reaproveitadas de uma ou outra forma, em maior ou menor extensão, pelas várias organizações nacionais do welfare, posteriores à Segunda Guerra Mundial. O Fenômeno do século XX, a provisão de serviços sociais, cobrindo as mais variadas formas de risco da vida individual e coletiva, tornou-se um direito assegurado pelo Estado a camadas bastante expressivas da população dos países capitalistas desenvolvidos. Ainda que alguns países -- como a Alemanha, por exemplo -- tenham dado origem a programas de seguro social já no final do século passado e que políticas de proteção a idosos, mulheres, incapacitados, etc tenham se desenvolvido em vários países já no início deste século, é certo que o fenômeno do welfare state sofreu incontestável expansão e até mesmo institucionalização no período do pós-guerra.  Aqui é possível distinguir três posições fundamentais: a primeira, com menor densidade teórica e maior preocupação historiográfica, privilegia a idéia de "proteção social", enquanto tal e isoladamente, e por causa disso isso tende a sublinhar a evolução mais do que as descontinuidades na trajetória que vai das Poor Laws de 1536 a 1601 até o Plano Beveridge. A segunda, bem mais precisa no manejo conceptual, trabalha com a idéia de "políticas sociais”, usa este conceito indiferenciadamente com o de Welfare e vê uma nítida continuidade e evolução destas políticas, pelo menos a partir da legislação securitária alemã. Inscrevem-se aqui tanto a visão clássica de MARSHALL (1964) sobre a evolução em três tempos ⎯ civil, política e social ⎯ da cidadania, quanto o estudo comparativo mais recente de FLORA & HEIDEHEIMER (1983), os quais localizam o início do welfare nos últimos três decênios do século XIX, fenômeno que associam com o nascimento da democracia de massas. Uma terceira posição que aparece defendida em escritos mais recentes (ESPING-ANDERSEN, 1990; MISHRA, 1990; entre outros) sustenta, pelo contrário, a existência de uma ruptura qualitativa entre as políticas sociais anteriores à Segunda Guerra Mundial e o que veio a ser, a partir do Plano Beveridge, o welfare state contemporâneo. 
            A grande virtude dos estudos mais historiográficos foi identificar o que poderíamos chamar de dois padrões ou paradigmas originários do que poderíamos chamar de intervenção social do Estado na história da modernidade capitalista que se estende até o fim do século XIX: o inglês e o alemão. Com relação à Inglaterra a investigação histórica permitiu identificar as estreitas relações originárias entre a centralização do poder que acompanhou o nascimento dos Estados absolutistas e a "liberação" da força de trabalho camponesa que acompanhou a mercantilização das terras, e a proteção originária que lhes foi dada aos pobres. O que o distinguia foi o fato de propor medidas e práticas permanentes; assentarse sobre um núcleo institucional diferenciado; concentrava-se sobre trabalhadores masculinos e os obrigava à contribuição financeira compulsória e, finalmente, institucionalizava procedimentos completamente diferentes dos que foram utilizados pelo assistencialismo prévio. Nascia ali um novo paradigma, conservador e corporativo, onde os direitos sociais, definidos de forma contratual, eram outorgados "desde cima" por um governo autoritário que ainda não reconhecera os direitos elementares da cidadania política. Modelo que generalizou-se pela Europa, como no caso do assistencialismo inglês, mas que acabou tendo, também, enorme influência na construção conservadora dos sistemas de assistência e proteção social que se multiplicaram na periferia latino-americana durante o século 20, mas sobretudo depois de 1930. No trabalho de 1972, Offe dirá que o welfare state é essencialmente um fenômeno das sociedades capitalistas avançadas e que estas sociedades (sem exceção) criam estruturalmente problemas endêmicos e necessidades não-atendidas. Neste contexto, o welfare state seria uma tentativa de compensar os novos problemas criados por estas sociedades. Assim, a emergência dos Estados de Bem-Estar não apenas não representa uma mudança estrutural das sociedades capitalistas, mas seria essencialmente uma resposta funcional a seu desenvolvimento.

     Diz o autor,

O welfare state não pode lidar diretamente com as necessidades humanas fundamentais; ele pode apenas tentar compensar os novos problemas que são criados na vaga do crescimento industrial." (Offe, 1972:482) (tradução da autora)

             É a partir de então que se generaliza e ganha dimensões quase universais nesses países um conjunto articulado de programas de proteção social, assegurando o direito à aposentadoria, habitação, educação, saúde, etc.  O interessante de notar, entretanto, é que respeitadas as individualidades, quase todos os países, tipos e padrões seguiram uma evolução cujos grandes momentos e períodos são análogos porque estão determinados pela trajetória crítica do contexto mais amplo ⎯ econômico e políticoideológico de que já falamos ⎯ em que se ambientou o welfare. A nova situação ao bipolarizar ideologicamente os conflitos mundiais entre duas propostas excludentes de organização econômica e social, criaram os estímulos ou receios necessários para consolidar as convicções "socialmente orientadas” de todos os governos, aí incluídos os conservadores os democrata-cristãos e os liberais.  Se a investigação mais recente permitiu ⎯ como sempre na hora em que a Coruja já levantou seu vôo ⎯ esclarecer melhor a complexa rede de determinações econômicas, ideológicas e políticas que definem e diferenciam o Estado de Bem-Estar Social contemporâneo dos sistemas anteriores de organização das políticas sociais governamentais, ela também explicitou melhor as diferenças que separam as várias experiências nacionais do mesmo welfare state. A mais antiga, e talvez a mais conhecida delas, foi sugerida por Titmus, já nos anos 60 e aparece sintetizada de forma crítica em AURELIANO & DRAIBE (1989): 1. "The residual welfare model of social policy", o padrão ou modelo residual, "onde a política social intervém ex-post. e possui o caráter temporalmente limitado". Seria o caso contemporâneo dos Estados Unidos. 2. "The industrial achievement performance model of social policy", em geral traduzido como modelo ou padrão maritocratico-particularista, onde a política social intervém apenas para corrigir a ação do mercado. “O sistema de welfare”, nestes casos, é tão-somente complementar às instituições de mercado. A Alemanha talvez fosse, hoje, o caso que mais se aproxima deste modelo. Mais tarde, UGO ASCOLI (1984) tentou aumentar a precisão deste modelo, diferenciando dois subtipos seus: o "corporativo" onde o peso dos sindicatos e corporações na delimitação e distribuição dos benefícios é maior do que no "clientelístico” onde o peso maior se desloca para o sistema partidário e submete-se mais diretamente aos ciclos político-eleitorais. 3. "The redistributive model of social policy", ou padrão institucionalredistributivo, "voltado para a produção e distribuição de bens e serviços sociais ‘extramercado’ os quais são garantidos a todos os cidadãos universalmente cobertos e protegidos". Os países nórdicos e a Suécia em particular seriam os países que mais se enquadrariam neste padrão. Por outro lado, o modo como dicotomicamente se apresenta nesta tipologia a dupla RESIDUAL-INSTITUCIONAL (leia-se organizações institucionais públicas) não permite capitar os "mix" históricos que compuseram e compõem diferentemente os pesos relativos do Estado, do Mercado e do que vem sendo chamado o "terceiro setor" na organização mais geral da proteção social.

           Entretanto, para os autores, aquelas relações assinaladas são, porque genéricas em demasia, ainda incapazes de responder aos seguintes problemas: os estudos históricos sobre a emergência dos "Welfare State" mostram que A) não foram as sociedades européias mais avançadas em termos democráticos e capitalistas as que primeiro desenvolveram as instituições políticas do moderno "Welfare State"; B) os estados facistas que se firmaram após a primeira guerra não apenas não desmantelaram aquelas instituições como, em alguma medida, até mesmo as desenvolveram; C) um país não democrático e não capitalista como a URSS pós 1917 criou instituições muito similares. Em suma, se há relação entre capitalismo, democracia e "Welfare State", elas se dão em termos bastante complexos, que precisam ser demonstrados. Como insistem Flora e Heidenheimer (10), o "..."Welfare State" parece ser um fenômeno bem mais geral de modernização, não exclusivamente vinculado a sua versão democrático-capitalista". As noções do Estado de Bem Estar Social ou de Estado protetor parecem estranhas tanto a realidade quanto às tradições científico - acadêmicas no campo da "social policy" ou "public analysis". Mesmo ``semânticamente não dispomos de uma tradução destas expressões, tanto assim que a forma corrente de designação da intervenção social do Estado é feita no plural - políticas sociais - e setorialmente referida: a política de previdência, a política da saúde, a política educacional, etc. São poucos e recentes o estudos que tem tratado o conjunto das políticas sociais do Estado com categorias mais densas, tais como "perfil de intervenção", "padrão" ou "sistema brasileiro de proteção social", indicando ainda assim uma resistência ao tratamento já clássico da questão. Enfim, é muito recente no país a utilização do conceito de seguridade social para designar de modo positivo e amplo os mecanismos de manutenção e reintegração da renda e de atenção à saúde, conceito que pretende superar as concepções estreitas de seguro social.  Portanto a noção de Estado de Bem Estar Social mostra-se fortemente impregnada de conteúdos socialmente positivos, parecendo estranho que fosse utilizada para dar conta dessa nossa realidade de miséria, pobreza, exclusão social. Além disso, daquela ausência reflete também a própria armação institucional e financeira de suporte da política social: a multiplicidade das contribuições e fundos sociais, a fragmentação da máquina administrativa, marcada por suposições e pela pouca transparência, a opacidade do gasto social - esta é uma realidade institucional-administrativa que pouco apoio e concreticidade oferece a um tratamento unitário como o sugerido pelos conceitos de "Welfare State" ou de proteção social. 
              O "Welfare State" - tomado supostamente como monopólio da realidade nórdica e inglesa, como filho dileto da social-democracia européia, como especialidade anglo-saxã no campo da "social policy". O "caso brasileiro" e as rarefeitas referências a países latino-americanos assumem então as características de casos de um não desenvolvimento do Estado de Bem Estar Social ou, na melhor das hipóteses, de casos particulares, anômalos, dotados de tal especificidade que dificilmente poderiam ser tomados como variantes de tendências gerais ou pelo menos típicos de outros padrões (diferentes obviamente do sueco ou do inglês) de Estados do Bem Estar Social. Entretanto os filões mais ricos da hoje, vasta literatura sobre o Welfare State tem apontado exatamente para o fato de que - uma vez trilhado o fértil caminho de estudos comparados - é possível apreender o Estado Protetor menos como a concretização de programas socialdemocratas do pós-guerra, antes como elemento estrutural importante das economias capitalistas contemporâneas, uma determinada forma de articulação entre o Estado e o mercado, o Estado e a Sociedade, um modo particular de regulação social que se manifesta a um certo momento do desenvolvimento capitalista. Também esta literatura, ao examinar comparativamente os processo históricos de formação do "Welfare State" em diversos países, admitiu e conheceu distintos padrões que marcaram a consolidação dos contemporâneos Estados do Bem Estar Social. Padrões ou modelos que expressam raízes e condições históricas distintas se manifestam em variação das complexas dimensões da proteção social, seja no que tange às relações de  inclusão\exclusão que os sistemas abrigam, seja no que concerne a seus aspectos redistributivos, seja finalmente no que diz respeito às relações com o sistema político. Por  isto mesmo aquele forte componente valorativo positivo, que parecia estar embutido no próprio conceito de "Welfare State" pode ser reavaliado, abrindo a possibilidade de se pensarem padrões progressistas, de um lado, e em formas mais conservadoras de edificação do Estado Protetor.  É esse, de fato, o esforço que vem sendo realizado recentemente por alguns autores. Embora carentes ainda de resultados mais definitivos, vários destes estudos parecem já permitir ou pelo menos sugerir a possibilidade de repensar e reavaliar o "caso brasileiro". 
             Muitas das características que pareciam compor a especificidade irredutível do sistema brasileiro de políticas sociais podem ser repensadas à luz dos estudos internacionais sobre padrão de formação, desenvolvimento e crise do Estado do Bem Estar Social.  Há várias vantagens de assim entender nosso Estado de Bem Estar Social. A primeira delas é que talvez por este percurso possamos nos afastar de expressões descritivas e de baixo poder explicativo tais como "embrionário" ou "pouco desenvolvido" para qualificar o "Welfare State" no Brasil; tais expressões podem falaciosamente remeter a uma concepção linear de desenvolvimento das políticas sociais no país, bloqueando a compreensão das características estruturais do nosso sistema de proteção social. Entretanto, a nosso ver, a mais importante das vantagens remete às cruciais questões do futuro do Estado protetor no Brasil: compreendido o caso brasileiro como um padrão - entre os vários sob os quais moldaram-se no mundo capitalista os modos de intervenção e regulação social do Estado - a discussão sobre as possibilidades e alternativas de desenvolvimento futuro pode alimentar-se muito mais consistentemente da experiência internacional.  A. Estruch (1996), o estado de bem-estar pode ser considerado como uma "forma de compromisso institucional de pública, com pleno emprego, política anticíclica econômica, a existência de sistemas disposição mais ou menos abrangente universal de certos bens, serviços e transferências e políticas redistributivas no sentido de redução da desigualdade econômica e social ". E seguintes Bandrés (1994), os objectivos de um estado de bem-estar pode agrupadas em três categorias: segurança econômica, reduzir a desigualdade e políticas para eliminar ou reduzir a pobreza. Ochando Kaufman explica as idéias de (1985), para o qual "o estado de bem-estar é caracteriza-se por assumir a responsabilidade explicitamente Básico de todos os seus cidadãos, instituir direitos sociais (como parte cidadania fundamentais), para prosseguir igualdade (uma mais equitativa renda) e proporcionar segurança econômica e serviços sociais para todas as categorias dos seus cidadãos. Além disso, o atingir o pleno emprego".  No que diz respeito aos tipos de Welfare state, analisa os diferentes Critérios R. autores M. Titmuss, H. L. Wilensky e C. N. Lebaux, W. Korpi, J. Palme, N. Furniss e T. Tilton, R. R. Ware e E. Goodin, M. Ferrera, R. Goma, G. Therbon, G. Esping-Andersen, P. Abrahamson, S. Lessenich e R. Mishra. Turnê pelo desenvolvimento do estado bem-estar, o autor aborda as teorias abordadas compreender e explicar os fatores determinantes da expansão dos gastos do Estado no bem-estar sociais, uma vez que esta é uma das características estado de bem-estar essencial. Nascia ali, segundo estes autores, um novo paradigma e só ele poderia ser chamado corretamente de welfare. Segundo ANDERSEN,
o welfare state não pode ser compreendido apenas em termos de direitos e garantias. Também precisamos considerar de que forma as atividades estatais se entrelaçam com o papel do mercado e da família em termos de provisão social. (1991).
   Para Briggs, o "Welfare State" é "...um Estado no qual se usa deliberadamente o poder organizado (através da política e da administração) num esforço para modificar o jogo das forças do mercado em pelo menos três direções: primeiro, garantindo aos indivíduos e às famílias uma renda mínima independente do valor de mercado do seu trabalho ou de sua propriedade; segundo, restringindo o arco de insegurança, colocando os indivíduos e famílias em condições de fazer frente a certas "contingências sociais", que, de outra maneira, conduziriam a crises individuais ou familiares; e terceiro, assegurando que a todos os cidadãos, sem distinção de status ou classe, sejam oferecidos os padrões mais altos de uma gama reconhecida de serviços sociais." Se, enfatizarmos o aspecto substantivo das políticas envolvidas na noção de "Welfare State", a tradição anglo-saxã aponta, desde Belveridge, para as policies de: a) garantia de renda ( income maintenance ); b) saúde; c) educação; d) habitação. Então, se considerarmos, como o faz a OCDE, que a seguridade social envolve o conjunto das políticas referidas à previdência, à assistência social e à saúde ( mesmo quando não financiada por contribuições sociais) a política de "Welfare State" é entendida como o conjunto das ações que além da seguridade social, envolvem a educação e a habitação. Chamando a atenção para os aspectos tendencialmente universalizantes das práticas de "Welfare", Wilenski (4 trabalha com a seguinte definição: "A essência do "Welfare State" é um padrão mínimo - garantido pelo estado - de renda, alimentação, saúde, alojamento e instrução, assegurado a qualquer cidadão como um direito político e não como beneficiência". Como se vê, variam as definições assim como as concepções de como, com que peso e grau deve o Estado atuar na área social. 
         Muitos são os autores que assinalam mesmo o caráter culturalmente comprometido das definições de "Welfare State" proposta por estudiosos principalmente ingleses, as quais não ajudariam a compreender o desenvolvimento e as características de outros tipos de Estado do Bem Estar Social ou outras concepções mesmo que envolvam, desde o ponto de partida, como na tradição francesa, a idéia de solidariedade nacional, assim como uma concepção extremamente ampliada de previdência, providência e proteção social. O fenômeno do welfare state seria um resultado ou subproduto necessário das profundas transformações desencadeadas a partir do século XIX, sejam elas o fenômeno da industrialização e modernização das sociedades ou o advento do modo capitalista de produção.  O mesmo pode ser dito em relação a correntes para as quais o fenômeno do welfare state é atribuído a razões de ordem política ou institucional. Para estes, uma vez dadas determinadas condições econômicas, seja o surgimento dos programas de proteção social, seja suas formas de expansão, seja ainda suas variações têm como razão causal fatores relacionados à luta de classes, a distintas estruturas de poder político, ou ainda a distintas estruturas estatais e institucionais.  No século passado, o welfare state desenvolveu-se em todos os países urbano-industriais. Embora esses (os países) variem enormemente em termos de direitos e liberdades civis, os países ricos variam pouco em sua estratégia geral de construção de um piso abaixo do qual ninguém pode estar. Os valores invocados para defender o welfare state -- justiça social, ordem política, eficiência ou igualdade -- dependem do grupo que articula sua defesa. Mas a ação final produziu uma das mais importantes uniformidades estruturais das sociedades modernas. Quanto mais ricos os países se tornam, mais semelhantes eles são na ampliação da cobertura da população e dos riscos (...) (Wilensky, 1975:15-6) (tradução da autora). A industrialização implica ainda maior complexidade da divisão social do trabalho. À divisão natural sobrepõe-se o recrutamento no mercado de trabalho segundo habilidades altamente complexas e diversificadas. Finalmente, a industrialização implica a competição no mercado de trabalho, a entrada da mulher neste mercado, etc. Em suma, este conjunto de mudanças no que tange à dependência do trabalhador em relação à situação do mercado de trabalho, com relação à natureza e bases da especialização do trabalho e no que tange a uma significativamente crescente possibilidade de mobilidade social teria implicações profundas sobre o sistema familiar, isto é, sobre o tamanho das famílias, sobre as formas de educação das crianças, sobre as modalidades de reprodução social, etc.  Tal como entende Ewald, é o Estado mesmo que se transforma: é agora o "Estado securitário", um Estado distribuidor de encargos e vantagens sociais. Nesse sentido, o "Welfare" não é apenas uma resposta a demanda por igualdade sócioeconômica, é também uma resposta a demanda por segurança sócio-econômica. Segundo Flora e Heidenheimer, é o processo de expansão capitalista que subjaz aqueles movimentos políticos de transformação do Estado. Na tradição marxista, o "Welfare", em última instância, constitui uma resposta aos conflitos de classe e as crises cíclicas do capitalismo. Por isto mesmo, a sua história só tem início em fins do século XIX, com o agravamento dos efeitos do ciclo econômico sob as condições de vida dos trabalhadores e a intensificação dos conflitos de classe. Esses processos fundamentais se refletem nas instituições do "Welfare": "...as burocracias públicas assumem muitas das funções antes desenvolvidas por unidades menores, enquanto as transferências e serviços tendem a se tornar cada vez mais individualizadas". 
            Mas o "Welfare" longe está, nessa ótica, de construir uma resposta absolutamente satisfatória aos problemas fundamentais das sociedades diferenciadas: a anomia e a desigualdade. Nas sociedades industriais a anomia refere-se a um deficit de regulação, produto do crescimento da economia de mercado, que se manifesta em instabilidade econômica recorrente e, intensificação dos conflitos industriais. É certo que, ao instituir mecanismos de garantia de renda e prestação de serviços individuais, o "Welfare" pode enfrentar a questão das necessidades materiais dos indivíduos, ainda que não tenha sido capaz de atuar na origem destas mesmas necessidades.  Ao integrar o ponto de vista durkheiniano, os autores podem agora afirmar serem a segurança e a igualdade as duas dimensões fundamentais do Estado do Bem Estar Social. A igualdade de resultados supõe um critério igualitário na alocação de recursos, produtos e serviços - uma redistribuição adequada às necessidades e referida à segurança econômica. É por responder a este tipo de demanda por igualdade que podemos perceber o sentido das políticas de "Welfare" de garantia de renda mínima (sob forma de assistência aos pobres, salário mínimo, pensão social, instrução obrigatória, serviços sociais, etc...), distintas de esforços redistributivos em sentido estrito (o imposto progressivo sobre a renda, por exemplo). Responder a demanda por igualdade de oportunidade (o exemplo mais claro é o desenvolvimento da educação secundária compreensiva, mas também os programas de seguros sociais proporcionais a renda) significou, entretanto, implicitamente, a legitimação da desigualdade: enfatizando o mérito reforçam-se as bases de sua definição – as diferenças de renda e de condições sociais.  É interessante notar que esta tipologia, inclusive com a modificação introduzida por Ascoli, foi por algum tempo utilizada em termos de um evolucionismo linear: nos estudos de caso, pareceria que o terceiro modelo, universalista, institucionalizado, com fortes conteúdos igualitários, constituiria, na trejetória dos países, a fase mais avançada de um processo de desenvolvimento do "Welfare" que, em princípio, teve início através do modelo meritocrático-particularista. Verificando como se apresentam atualmente os binômios igualdade de resultados/igualdade de oportunidades, redistribuição/ critérios meritocráticos, universalismo/particularismo (clientelista, corporativista), graus de segurança/insegurança sociais - enfim, os parâmetros organizadores do Estado do Bem Estar Social - trataremos de especular não apenas sobre as características estruturais do "Welfare" no Brasil, mas também sobre as alternativas que parecem estar sendo construídas pelas tendências em curso.  
            Por fim, como é sabido estes mesmos processos, idéias e reformas chegaram também, ainda que de forma tardia (com a exceção do Chile) à periferia latino-americana. Nestes casos, os processos de reforma dos sistemas de proteção social ainda estão em curso, mas não há como desconhecer que seu impacto, sobre sistemas muito mais precários e sobre sociedades muito mais desiguais, deverá ser enorme. Ainda mais quando se tem presente que o próprio processo de reorganização da economia mundial afeta estas periferias de maneira a exponenciar seus traços anteriores mais perversos do ponto de vista social. Ali, as crises fiscais e financeiras dos Estados adquiram caráter crônico e vêm sendo enfrentadas pelo receituário neoliberal com a proposta pura e simples de cortes cada vez mais profundos no gasto público, sobretudo o de natureza social. De maneira tal que é possível prever uma “transição” dos welfare states mais desenvolvidos para formas inferiores de atenção, situadas em algum ponto entre o modelo liberal norte-americano e o modelo corporativo alemão. No caso dos países periféricos fica difícil imaginar que seja em cenário resultante da liberalização radical de sistemas que já eram basicamente de tipo liberal e assistencial tenham tido ilhas de universalidade. A idéia de que continuaremos a seguir indefinidamente pela trilha da construção de um "Welfare State" altamente centralizado, estatizado, institucionalizado nos moldes do perfil institucional-redistributivo a que fizemos referência, tal idéia parece distante de nossas possibilidades; seja porque contradiz, no geral, a tendência mais profunda de transformação do tempo de trabalho, seja porque defronta-se com as fortes e contemporâneas demandas por descentralização, participação, desburocratização, individualização, não-massificação, seja finalmente pelas previstas dificuldades de financiamento, o padrão social-democrata do pós guerra de "Welfare State" para construir uma realidade que não se edificará sobre nós. Aparentemente, mais uma vez, segundo a alternativa mais promissora, este nosso pais trilhará o caminho dos países capitalistas desenvolvidos, sem contudo repetir todas as suas fases e modelos. No cenário mais otimista "ajustaremos" nosso futuro Estado de Bem Estar às características que os "Welfare States" parecem estar adquirindo nestas últimas décadas do século. Mas é certo, também, que outra vez não repetiremos a História. A nosso ver a especificidade que conservaremos diz mais respeito ao papel do Estado. Tais argumentos acentuam o welfare state como um campo de escolhas, de solução de conflitos no interior de sociedades (capitalistas avançadas), conflitos nos quais se decide a redistribuição dos frutos do trabalho social e o acesso da população à proteção contra riscos inerentes à vida social, proteção concebida como um direito de cidadania.
Referências bibliografias 
1- CARLOS OCHANDO CLARAMUNT,  «EL ESTADO DEL BIENESTAR  Objetivos, modelos y teorías explicativas», 1999.

2- José Luis FRIORI , Estado do Bem-Estar Social:Padrões e Crises, Sd.
Texto disponível em www.iea.usp.br/artigos
3- SÔNIA MIRIAM DRIABE,  O welfare State no Brasil : Caracteriscas e Perspectivas, CADERNO DE PESQUISA N. 08,  1993.
4- Sônia Draibe e Wilnês Henrique, "WELFARE STATE", CRISE E GESTÃO DA CRISE: UM BALANÇO DA LITERATURA INTERNACIONAL. Dispoivel em : http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_06/rbcs06_04.htm                                                                                                            
5- Marta T. S. Arretche, EMERGÊNCIA E DESENVOLVIMENTO DO WELFARE STATE:

TEORIAS EXPLICATIVAS,  Sd.

